PERÍCIAS. TRANSTORNOS MENTAIS E COMPORTAMENTAIS RELACIONADOS AO TRABALHO (TMCRT). INTERDISCIPLINARIDADE NA AFERIÇÃO DO NEXO CAUSAL.
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EMENTA:

Perícias. Transtornos Mentais e Comportamentais Relacionados ao Trabalho (Tmcrt). Interdisciplinaridade na Aferição do Nexo Causal. É prerrogativa do magistrado a livre nomeação, como perito, de profissionais diversos da área da saúde para aferição do nexo causal, o que será feito conforme as peculiaridades do caso e a disponibilidade de profissionais no âmbito da jurisdição.  
FUNDAMENTAÇÃO:
Os transtornos mentais e comportamentais relacionados ao trabalho (TMCRT) são aqueles definidos no Anexo II do Decreto 3.048/99. Ocupam hoje o terceiro lugar no ranking dos afastamentos do trabalho em razão de doenças, atrás apenas dos acidentes típicos (traumas) e das doenças osteomusculares. Estima-se que até o ano 2020 os TMCRT ocuparão o segundo lugar nessas lamentáveis estatísticas, em todo o mundo. Não por acaso, o tema das próximas comemorações do Dia Mundial da Segurança e Saúde no Trabalho para 2016, segundo recente anúncio da Organização Internacional do Trabalho, será Estresse no trabalho: um desafio coletivo.  

Esses dados sinalizam a importância e a urgência de rever os procedimentos em perícias judiciais relacionadas à aferição do nexo causal nas patologias mentais e comportamentais relacionadas ao trabalho, pois, como nítido resquício da época em que a competência material da Justiça do Trabalho ainda não abrangia as hipóteses introduzidas pela Emenda Constitucional nº45/2004, muitos magistrados se atêm a nomear, nos processos sob sua jurisdição, apenas os profissionais tratados na regra do artigo 195 da CLT, ou seja, Médicos e Engenheiros do Trabalho. 

Ocorre que a realidade contemporânea do trabalho mostra-se muito mais complexa e dinâmica do que a dos alvores da Justiça Especializada.  A propulsão do capitalismo, em nível globalizado e predatório, assim como as políticas liberais adotadas pelos países industrializados desde os anos 70, geraram instabilidade e desequilíbrios sociais. Economistas, juristas, psicólogos e sociólogos têm se interessado pelas consequências da globalização econômica para o mundo do homem que trabalha. 

As exigências opressoras de produção em larga escala e com qualidade total, sabidamente geram adoecimento psicofisiológico. A jurisprudência nacional ainda não está pacificada acerca da possibilidade de reconhecimento de doenças ou transtornos mentais causados ou agravados pelo labor. O que se constata, em juízo, é uma enorme dificuldade enfrentada por peritos médicos e magistrados, em estabelecer premissas coerentes e robustas acerca das questões envolvendo causalidade ou concausalidade nessa seara particular.  As agruras são ainda maiores quando se fala em transtornos mentais superpostos a acidentes típicos. Os infortúnios trazem à tona toda sorte de reminiscências psicológicas ocultas, por vezes desconhecidas pelas próprias vítimas – que, ao lado das sequelas estéticas ou funcionais, passam a sofrer das mais variadas psicopatologias, cruelmente adicionadas aos sofrimentos já não bastantes das sequelas físicas infortunísticas. 

Os peritos judiciais titubeiam nesse árido terreno, ora reconhecendo uma “concausa superveniente ao acidente típico”, ora afastando, de modo perfunctório e açodado, todo e qualquer nexo, sob o fundamento de que a nova condição psicossomática decorreria de “mero fator orgânico predisponente”. Juízes e advogados ficam à mercê dessas indefinições, não havendo, como exposto, consenso jurisprudencial sobre o tema. Nesse cenário, torna-se necessário um novo olhar do magistrado para a concepção do meio ambiente de trabalho numa perspectiva sistêmica, ou holística (Gestalt), de modo a assegurar que o instrumento processual seja garantidor de alguma concretude ao direito fundamental à saúde psíquica do trabalhador. 

Cabe invocar o texto do artigo 1º da Constituição Federal/1988, dispondo que o Estado Democrático de Direito tem como fundamentos, dentre outros, a “dignidade da pessoa humana” e “os valores sociais do trabalho”. Também o artigo 5º da mesma Carta, preconizando que ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante (inciso III), enquanto o artigo 7º assegura os direitos à “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança” (inciso XXII). No mesmo sentido, o seu artigo 196 estabelece o direito à saúde como “direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. De igual modo, a Convenção nº 155 OIT, aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 2/1992, ratificada em 18/05/1992 e que traz, em seu artigo 3º, alínea “e”, a seguinte definição: “A saúde, com relação ao trabalho, abrange não só a ausência de afecções ou doenças, mas também os elementos físicos e mentais que afetam a saúde e estão diretamente relacionados com a segurança e higiene do trabalho”.
Urge, pois, que os magistrados se conscientizem acerca da necessidade de investigar as alegações de TMCRT de modo absolutamente diverso do quanto até então realizado nas perícias típicas trabalhistas (ou seja, aquelas relacionadas aos agravos físicos ambientais, acidentes típicos ou doenças ocupacionais em geral). As doenças e agravos mentais possuem características muito mais complexas e são bastante confusos e mal determinados os seus nexos causais, devendo sempre ser considerada uma investigação multiprofissional, sob pena de se ter uma visão apenas parcial do problema – com consequente prejuízo para a busca da verdade dos fatos e a plena tutela do direito fundamental em apreço. Quando realizada por médicos, que preferencialmente sejam aqueles com formação em Psiquiatria Ocupacional (ou do Trabalho), ou pelo menos acrescida de avaliações por outros profissionais, como psicólogos, fisioterapeutas, ergonomistas, epidemiologistas, cada qual em sua área específica de investigação, a depender das circunstâncias fáticas especificas. 

O que se propõe, aqui, é que a investigação vá além de uma simples anamnese médica ou de olhares apressados do perito sobre resultados de exames clínicos e laboratoriais. O trabalhador precisa ser considerado em sua subjetividade e objetividade, como um ser que ocupa um meio ambiente que com ele interage. Devem ser sopesadas s as influências da organização e do meio laboral em seu psiquismo, as fontes geradoras de estresse, os modos de produzir, os ritmos e pausas, com a devida identificação dos riscos psicossociais relacionados ao trabalho.

Vale lembrar que na CLT não há disposição específica sobre perícia em TMCRT. Essa lacuna autoriza o recurso à legislação comum, por disposição expressa do artigo 769 consolidado, o que atrai a aplicação do artigo 145 do CPC (atual artigo 156 do NCPC), permitindo a seleção e nomeação de profissionais conforme a área de conhecimento técnico ou científico exigida pela prova do fato a ser realizada em juízo. Tal é, aparentemente, a diretriz já adotada pelo Enunciado de nº03 da Comissão do Programa Nacional Trabalho Seguro do C. Tribunal Superior do Trabalho, de seguinte teor:

3. PATOLOGIA OCUPACIONAL. PERÍCIA. PROFISSIONAL COMPETENTE. NEXO CAUSAL E DIAGNÓSTICOS POR PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE. POSSIBILIDADE. I – A perícia deve ser realizada por profissional que detenha conhecimento técnico ou científico exigível ao caso concreto (artigo 145, do CPC). II – Os diversos profissionais da área da saúde têm competência para realizar distintos diagnósticos, cada um em sua esfera de atuação, bem como para estabelecer o nexo causal.

Não obstante a previsão desse Enunciado, ainda existe uma clara resistência, por parte dos magistrados, a essa avaliação dos TMCRT por equipe pericial multidisciplinar. Também são bastante comuns impugnações das partes aos laudos periciais, calcadas em suposta inobservância do rigor procedimental previsto no artigo 2º da Resolução nº 1.488/1998 do Conselho Federal de Medicina. Tais objeções não vingam, todavia. A uma, porque são disposições voltadas exclusivamente às atividades do médico, e não de outros profissionais, como psicólogos, fisioterapeutas, etc. A duas, porque embora o rol de procedimentos contido naquela Resolução sirva de importante referencial, não há como exigir que um laudo psicológico ou ergonômico esteja adstrito ao mesmo iter procedimental. São outros olhares investigativos, a exigir diversas formas de abordagem da matéria e outras metodologias de atuação. A três, porque o próprio inciso IX do artigo 2º da aludida Resolução ressalva a possibilidade de serem considerados, na avaliação do nexo, “[...] os conhecimentos e as práticas de outras disciplinas e de seus profissionais, sejam ou não da área da saúde”. 

Outra razão para não se cogitar da exclusividade médica reside no fato de a Lei nº 12.842/2013 (chamada Lei do Ato Médico) ter sido promulgada com veto ao inciso I do seu artigo 4º, dispositivo que pretendia instituir a exclusiva prerrogativa daqueles profissionais na formulação do diagnóstico nosológico e respectiva prescrição terapêutica. A fundamentação do veto presidencial remete expressamente à necessidade de ser garantida “a atuação integrada dos profissionais de saúde, contando, inclusive, com a realização do diagnóstico nosológico por profissionais de outra área, que não a médica”, também aludindo ao possível comprometimento das políticas públicas na área da saúde e elevado risco de judicialização da matéria.  

É cediço que a maioria das Varas trabalhistas não conta, ainda hoje, com profissionais psicólogos, ergonomistas ou fisioterapeutas em seus quadros de peritos (por razões cuja apreciação ultrapassa o escopo da presente proposta). O resultado disso, porém, são avaliações uniprofissionais e que resultam, no mais das vezes, em uma tragédia pré-anunciada: o chamado “laudo negativo”, elaborado com os rigores de quem está acostumado a avaliar as doenças físicas dos trabalhadores (as que produzem disfunções e lesões biológicas), mas não aquelas desenvolvidas como reação às situações de trabalho potencialmente agressoras do equilíbrio psicofisiológico do executor, as chamadas doenças “da alma”.

A jurisprudência trabalhista felizmente tem evoluído na percepção desse problema, passando a admitir, ainda que a passos tímidos, a validade dos diagnósticos realizados por profissionais diversos. Exemplifica-se com os seguintes arestos:

RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DO PROCESSO - NOMEAÇÃO DE PSICÓLOGO - PERÍCIA TÉCNICA - A Corte Regional concluiu que "a psicóloga nomeada detém o conhecimento técnico e científico necessário a fornecer elementos suficientes à formação do convencimento do Juízo acerca do pedido," logo, incólumes os artigos 145 e 424 do CPC. Recurso de revista não conhecido. [...] (TST - RR 0085000-69.2008.5.04.0383 - Rel. Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte - DJe 11.12.2015 - p. 1720).

LAUDO PERICIAL REALIZADO POR PSICÓLOGO - AUSÊNCIA DE NULIDADE - A despeito de não possuir formação médica, o psicólogo possui condições plenas de atuar como perito oficial, em especial no que diz respeito ao estudo de transtornos psíquicos, não havendo como ser declarada a nulidade da perícia realizada. (TRT-03ª R. - RO 1706/2009-001-03-00.5 - Rel. Juiz Conv. Marcio Jose Zebende - DJe 13.12.2010 - p. 45).

O que se sugere, em conclusão, é a conscientização da magistratura sobre a dimensão psíquica do meio ambiente laborativo, sobre as particularidades e dificuldades que envolvem a aferição do nexo nos TMCRT e, por fim, sobre a necessidade de que na instrumentalização de tutelas para resguardo da incolumidade psíquica dos trabalhadores seja atribuída ao ordenamento jurídico uma interpretação que lhe assegure unidade de sentido e de concordância ao sistema de direitos fundamentais.
